
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 5ª REGIÃO FISCAL 

(Processo Administrativo nº 10507.720.201/2024-65) 

REPRESENTAÇÃO 

OBJETIVO 

Solicitar AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAR a EMPRESA BAIANA DE ÁGUA E 
SANEAMENTO BÁSICO S/A (EMBASA), CNPJ: 13.504.675/0001-10, por meio de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, conforme razões constantes no Termo de Referência. 

Aludida contratação visa a prestação de serviços contínuos de fornecimento de água 

canalizada e coleta e tratamento de esgota sanitário para as unidades da Superintendência 

Regional da Receita Federal do Brasil da 5ª RF - SRRF05. 

JUSTIFICATIVA 

No contexto específico da SRRF05, uma instituição pública, é crucial salientar a 

indispensabilidade dos serviços de fornecimento de água e esgoto. 

A Administração necessita ajustar a contratação atual à “Nova Lei de Licitações e 

Contratações", nº 14.133/2021, bem como às disposições do art. 5º da Portaria SEGES/MGI 

nº 1.769, de 25 de abril de 2023, in verbis: 

Art. 5º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado, como 

os serviços públicos essenciais de energia elétrica, água e esgoto, conforme 

dispõe a Orientação Normativa AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011, 

deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e providenciadas as novas 

contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021. 

Isso posto, busca-se a partir da presente demanda a atualização dos dispositivos que regem 

a contratação, adequando-a aos pressupostos vigentes e trazendo maior segurança jurídica. 

Fl. 251BA  SALVADOR  SRRF05

Original

Documento de 5 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP31.1224.13262.BTOI. Consulte a página de autenticação no final deste documento.
Documento de 5 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP31.1224.13262.BTOI. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua 

interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua 

contratação deverá se estender por mais de um exercício financeiro. 

A Administração privilegiará, na presente contratação, a adoção, por parte da Contratada, de 

boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição, bem 

como o atendimento aos critérios de sustentabilidade ambiental, em atendimento à Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em 

seus artigos 72 a 75, elenca as hipóteses de exceção à realização prévia do processo 

licitatório para a contratação pelo poder público, quais sejam: a inexigibilidade de licitação e 

a dispensa de licitação. Os institutos aparecem, respectivamente, nos artigos 74 e 75 da 

referida Lei. 

O Parecer Referencial CCA/PGFN nº 001/2023 recomenda fortemente a contratação direta 

de fornecimento de água e esgoto, por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso 

I, quando configurada a exclusividade na prestação do serviço na base territorial do município 

ou Distrito Federal, restando, assim, comprovada a inviabilidade da competição, pressuposto 

indispensável para realização de licitação. 

(...) 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

(...) 

O abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto no país, se faz, por meio de 

distribuidoras, as quais possuem a concessão federal para prestar o serviço público de 

distribuição, sendo regida por agências reguladoras estaduais, in casu, pela Agência 

Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA), por meio de Resoluções 
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que estabelecem as Regras de Prestação do Serviço Público de Abastecimento de Água e 

Saneamento Básico. 

No Estado da Bahia, nas localidades da presente contratação, o fornecimento desses serviços 

é realizado exclusivamente pela EMPRESA BAIANA DE ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO 

S/A (EMBASA), CNPJ: 13.504.675/0001-10, criada por meio da Lei Estadual nº 2.929, de 11 

de maio de 1972, sociedade de economia mista de capital autorizado, pessoa jurídica de 

direito privado, tendo como acionista majoritário o Governo do Estado da Bahia. A contratação 

da EMBASA se dá em conformidade com as Leis Federais nº 8.987/1995 e nº 11.445/2007, 

Estaduais nº 2.929/1971 e 7.307/1998, Decretos Estaduais nº 3.060/1994 e nº 7.765 /2000. 

Ainda, segundo entendimento exarado naquele Parecer Jurídico, a Lei nº 14.133, de 2021, 

possui em seu art. 109 a previsão de que é possível a contratação por prazo indeterminado, 

desde que atendido ao requisito de comprovação, a cada exercício financeiro, da existência 

de créditos orçamentários vinculados à contratação, nas hipóteses em que a Administração 

Pública é usuária de serviços públicos em regime de monopólio. 

(...) 

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo 

indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público oferecido 

em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, 

a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação. 

(...) 

Trata-se in casu de uma prestação de serviço em caráter contínuo e permanente, de 

fornecimento exclusivo, revestida, portanto, da possibilidade legal de realização de 

contratação por tempo indeterminado. 

Nestes termos, esses serviços são fundamentais para a habitabilidade e a operacionalidade 

das atividades administrativas (arrecadação, fiscalização e controle aduaneiro, repressão ao 

contrabando e descaminho etc.), desenvolvidas na instituição. Dada a natureza contínua 

desses serviços, qualquer interrupção implicaria em prejuízos substanciais às atividades fins 

da instituição, evidenciando assim, a necessidade de um caráter indeterminado para sua 

contratação. 
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CUSTO 

O valor anual estimado da contratação é de R$ 509.608,52 (quinhentos e nove mil, 
seiscentos e oito reais e cinquenta e dois centavos). 

FONTE DE RECURSOS 

As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

• Gestão/Unidade: 00001/170078 
• Fonte de Recursos: 1032000000 
• Programa de Trabalho: 04122003220000001 
• Elemento de Despesa: 33.90.39 
• Plano Interno: OUTRCUSTEIO 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. A disponibilidade orçamentária foi informada pela SRRF05/Dipol/Saofi. 

APROVAÇÃO DOS ANEXOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

Fazem parte deste processo de contratação todos os documentos elaborados durante a fase 

de planejamento, com destaque para o Estudo Técnico Preliminar – ETP, o Mapa de 

Gerenciamento de Riscos – MGR e o Termo de Referência – TR, os quais deverão ser 

submetidos à aprovação da Autoridade Competente. 

Certifico que a referida Representação se encontra de acordo com especificações do objeto 

demandado pelo requisitante e supre todos os requisitos legais de contratação para a 

modalidade proposta. 

Ante o exposto, propõe-se reconhecer a situação de Inexigibilidade de Licitação com fulcro 

no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021; e aprovar o Termo de Referência e demais 

documentos que compõem a instrução processual. 

À consideração superior. 
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(Assinado e datado digitalmente) 
Sônia Magali Gama Machado 

SRRF05/Dipol/Selic 

De acordo. Encaminhe-se ao Chefe da SRRF05/Dipol para análise e apreciação e, em caso 

de concordância, submissão deste ao Sr. Superintendente Adjunto da SRRF05. 

(Assinado e datado digitalmente) 
Márcio Ferreira de Lima 

Chefe do SRRF05/Dipol/Selic 

Para cumprimento do disposto no inciso II do art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, no §1º inciso 

III do Art. 364 do Regimento Interno a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020 e tendo em vista a delegação de 

competência conferida pelo Portaria SRRF05 nº 155, de 05 de agosto de 2020, reconheço a 

Inexigibilidade de Licitação (Contratação: 170078-90020/2023); aprovo o Termo de 

Referência, bem como, todos os demais documentos anexados ao presente processo. 

De acordo com o proposto em representação. Encaminhe-se à Autoridade superior para 

apreciação e autorização de prosseguimento dos trâmites de contratação. 

(Assinado e datado digitalmente) 
Valdir Lemos Couto 

Chefe da SRRF05/Dipol 

Nos termos do Art. 72, inciso VIII da Lei nº 14.133, de 2021, com base no inciso III do § 1º do 

Art. 364 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284 de 27, de julho de 2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, e 

ainda a delegação de competência constante da Portaria SRRF05 nº 157, de 05 de agosto de 

2020, autorizo a adoção das providências cabíveis para o prosseguimento da contratação 

proposta em Representação. 

(Assinado e datado digitalmente) 
Ricardo da Silva Machado 

Superintendente Adjunto/SRRF05 
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Ministério da Fazenda

PÁGINA DE AUTENTICAÇÃO

O Ministério da Fazenda garante a integridade e a autenticidade deste documento
nos termos do Art. 10, § 1º, da Medida Provisória nº 2.200-2,

de 24 de agosto de 2001 e da Lei nº 12.682, de 09 de julho de 2012. 

A página de autenticação não faz parte dos documentos do processo,
possuindo assim uma numeração independente. 

Documento produzido eletronicamente com garantia da origem e de seu(s) signatário(s), considerado original para 
todos efeitos legais. Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001. 

Histórico de ações sobre o documento: 

Documento juntado ao processo em 31/12/2024 11:53:56 por Ricardo da Silva Machado.

Documento assinado digitalmente em 31/12/2024 11:53:56 por RICARDO DA SILVA MACHADO, Documento assinado 
digitalmente em 31/12/2024 11:40:01 por VALDIR LEMOS COUTO, Documento assinado digitalmente em 31/12/2024 

10:35:45 por SONIA MAGALI GAMA MACHADO e Documento assinado digitalmente em 31/12/2024 09:43:41 por 
MARCIO FERREIRA DE LIMA.

Esta cópia / impressão foi realizada por SONIA MAGALI GAMA MACHADO em 31/12/2024. 

Instrução para localizar e conferir eletronicamente este documento na Internet: 

1) Acesse o endereço: 
        https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx 

2) Entre no menu "Legislação e Processo". 

3) Selecione a opção "e-AssinaRFB - Validar e Assinar Documentos Digitais". 

4) Digite o código abaixo: 

EP31.1224.13262.BTOI 

5) O sistema apresentará a cópia do documento eletrônico armazenado nos servidores 
da Receita Federal do Brasil. 

Código hash do documento, recebido pelo sistema e-Processo, obtido através do algoritmo sha2: 
9188B87E87BF93E14DAFD330228D646349444AE228C38C3EA4CC5782118614EE 
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